
•  O tempo segue sujeito a pancadas de 
chuva a partir da tarde especialmente no 
interior paranaense, onde as temperatu-
ras seguem elevadas. 

Mínima:  12°C em Curitiba
Máxima: 29°C em Londrina

Fonte: Simepar. Fechamento desta edição: 11:00.

SOJA - SACA 60 kg
Dia		  Preço
15/04/21..................R$ 159,00

MILHO - SACA 60 kg
Dia		  Preço
15/04/21..................R$ 91,00

TRIGO - SACA 60 kg
Dia		  Preço
15/04/21..................R$ 88,00

Fonte: Seab/Deral/DEB
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DISPENSA Nº 14/2021
EXTRATO DE CONTRATO Nº 24/2021

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: D. S. ESTEVES & CIA LTDA
	 OBJETO: Aquisição de produtos de gêneros alimentícios justificam-se em atendimen-
to as necessidades do executivo, que serão utilizados por todas as Secretarias e Departamentos 
desta Administração Pública.
	 VALOR: R$ 72.276,00 (setenta e dois mil, duzentos e setenta e seis reais)
	 VIGENCIA: 180 (cento e oitenta) dias
	 REFERÊNCIA: Dispensa nº 14/2021
	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR.
	 FISCAL: Geisislaine Aparecida Rossi Reis - CPF: 040.274.849-24
	 Publique-se.				  
	 Primeiro de Maio, 14 de abril de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

PORTARIA Nº 5010, DE 14 ABRIL DE 2021
	 Designa a servidora Sra. Geisislaine Aparecida Rossi Reis, para acompanhar e 
fiscalizar a execução deste Contrato. 
	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e no 
Acórdão nº 1.094/2013 do Tribunal de Contas da União.
	 RESOLVE: 
	 Art. 1° Fica designada a servidora Sra. Geisislaine Aparecida Rossi Reis, matrícula 
n°.401522, portadora da cédula de identidade RG n°8.617.618-1, CPF n°040.274.849-24, ocupante 
do cargo efetivo de Nutricionista, para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, referente 
a Dispensa n° 14/2021 cujo objeto é referente a aquisição de produtos de gêneros alimentícios 
justificam-se em atendimento as necessidades do executivo, que serão utilizados por todas as 
Secretarias e Departamentos desta Administração Pública.
	 I – Contrato de Fornecimento nº 24/2021, firmado com D. S. ESTEVES & CIA LTDA, 
inscrito no CNPJ n° 08.785.981/0001-31.
	 Art. 2º - Determinar que a fiscal ora designada deverá:
	  I - Zelar pelo fiel cumprimento dos Contratos, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos 
defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências 
que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;
	 II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais 
fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto do Contrato, e durante o 
seu período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das penalidades 
legalmente estabelecidas;
	 III - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas aos serviços 
prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao Financeiro para pagamento.
	 Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se.
	 Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	 Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
	 Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, PR 
	 Em 14 de abril de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 32/2021

	 AOS QUINZE DIAS DO MÊS DE ABRIL DE 2021, O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE 
MAIO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, COM, À RUA ONZE, 674, INSCRITA NO CNPJ/MF 
Nº 76.245.059/0001-01, NESTE ATO REPRESENTADA POR SUA PREFEITA MUNICIPAL, SENHORA 
BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA, BRASILEIRA, CASADA, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTA 
CIDADE E COMARCA DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, À RUA CINCO, 873, PORTA-
DORA DA CÉDULA DE IDENTIDADE REGISTRO GERAL Nº 8.103.168-1/SESP/PR, EXPEDIDA PELA 
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO PARANÁ, E INSCRITO NO CPF (MF) 
SOB O Nº 053.332.629-00 DORAVANTE DENOMINADO CONTRATANTE, RESOLVE REGISTRAR 
OS PREÇOS DO FORNECEDOR ABAIXO ELENCADO, VENCEDOR DO PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º 12/2021, SOB O REGIME DE COMPRAS PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 
REGISTRAR PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE EM GERAL, CON-
FORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I, PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO, 
OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NAS LEIS N.º 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES, LEI Nº 
10.520/2002; DECRETO MUNICIPAL Nº: 5.027/2020 E DECRETO MUNICIPAL Nº: 2.435/2009.
	 1 - DO OBJETO 
	 1.1 O objeto do presente tem como objeto Registro de preços para aquisição de materiais 
de limpeza e higiene em geral, conforme especificações deste termo de referência e seus anexos, sendo:

	 2. DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado nesta 
Prefeitura, observada a ordem de classificação, os percentuais de desconto do fornecedor registrado 
a seguir relacionado, objetivando o compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas 
no ato convocatório. Fornecedor A. L. G. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIRELI, inscrito no 
CNPJ n.º 20.719.073/0001-45, com sede na Rua Ribeirão Preto, nº 140, San Remo, na cidade de 
Londrina – PR, CEP: 86.062-390, telefone: (43) 3338-7221, representada por sua representante 
legal Sra. Andreia Maria Antonholi Garcia, RG n.º 7170705-9 SESP/PR CPF n.º 035.376.829-48. 
	 3. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com o fornecedor registrado 
será formalizado pelo Município de Primeiro de Maio, mediante emissão da respectiva Nota de 
Empenho, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão n.º 12/2021. 
	 3.1. O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprovado 
recebimento, pelo Fornecedor, da Nota de Empenho, decorrente desta Ata de Registro de Preços 
e do Edital de Pregão Eletrônico n.º 12/2021. O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos 
os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 
	 3.2 A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos 
de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes desta Ata de 
Registro de Preços e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender 
eficazmente às finalidades que dele naturalmente se esperam, conforme determina o Código de 
Defesa do Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, às legislações específicas das 
Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência; 
	 3.3. Se a DETENTORA DA ATA se recusar a retirar/aceitar a Nota de Empenho, a 
CONTRATANTE poderá convocar os outros participantes do certame, na ordem de classificação, 
para efetuar a execução do objeto da presente licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis, quando for o caso;
	 3.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em conformidade à Nota de Empenho, 
devendo constar nesta a identificação de qual nota de empenho está se refere. Não serão aceitas 
Notas Fiscais com itens e valores divergentes aos efetivamente registrados
	 4. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
	 4.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como se nesta 
estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento:
	 4.1.1. Edital de Pregão Presencial n° 12/2021
	 4.1.2. Memorial descritivo.
	 4.1.3. Proposta de Preços.
	 4.1.4. Ata de julgamento do Pregão Presencial nº 12/2021
	 5. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 5.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, 
permitida a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º do Decreto 
Municipal nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
	 5.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura de 
Primeiro de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se 
a realização de licitação específica para a prestação de serviços pretendida, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.
	 6. CLÁUSULA QUARTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 6.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Compras da 
Secretaria de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a responsabilidade da servidora 
Solange Aparecida Martins Rolim, inscrito no CPF: 074.118.919-40, designado pela Portaria nº 5017 
da Secretaria de Administração e Recursos Humanos.
	 7. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 7.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer secretaria 
do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao Secretaria de Admi-
nistração, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de serviços e respectivos preços 
a serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, e desde que comprovada a vantagem.
	 7.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
registrados nesta Ata de Registro de Preços.
	 7.3. As secretarias que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão observar, 
quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu 
e integra o presente instrumento de compromisso.
	 8. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 8.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela Prefeitura 
de Primeiro de Maio, por intermédio da Secretaria solicitante do serviço, devidamente indicado e 
identificado na respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa. 
	 9. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 9.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão de nota fiscal após a 
manifestação favorável da Secretaria solicitante, através de atestado na nota fiscal comprovando 
o recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias 
para a emissão de tal manifestação.
	 9.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade 
relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débito, ou 
Certidão Positiva com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), de-
monstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, como condição 
à percepção do valor faturado.
	 9.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições 
pactuadas, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as 
providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a 
data da reapresentação da fatura, devidamente corrigida.
	 9.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades 
contratuais.
	 10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
	 10.1 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, sem prévia 
e expressa anuência da administração;
	 10.2 Entregar os produtos no prazo 
estabelecido e de acordo com o que foi solicitado;
	 10.3 A eximir o Município de 
qualquer responsabilidade quanto a possíveis 
ocorrências que venham a causar acidentes 
pessoais a empregados da contratada ou de 
terceiros, relativamente à entrega do objeto;
	 10.4 A responsabilizar-se por 

todas as despesas com tributos fiscais, trabalhistas e sociais, que incidam ou venham a incidir, 
diretamente e indiretamente, na entrega do objeto.
	 10.5 Responder, única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e 
demais despesas decorrentes do objeto, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previ-
denciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, por mais 
especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente contrato.
	 10.6 Eventuais danos causados às instalações e/ou equipamentos decorrentes da 
entrega do material deverão ser ressarcidos e/ou reparados pela contratada, não cabendo qualquer 
contestação ou ônus a Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio;
	 10.7 A Contratada fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a 
vigência do contrato, com prazo máximo de 07 (sete) dias, contando a partir do recebimento do 
pedido;
	 10.8 Não será limitada quantidade mínima de compra por requisição, ficando o 
fornecedor obrigado a efetuar a entrega no prazo estabelecido;
	 10.9 Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra habilitada 
para a execução do objeto da presente licitação, atendendo todas as exigências legais pertinentes, 
inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na legislação específica.
	 11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	 11.1 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado ou corrigido;
	 11.2 A notificar imediatamente a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade 
encontrada no fornecimento do objeto;
	 11.3 Esclarecer todas as dúvidas necessárias e fornecer as informações quando 
solicitadas pela Contratada;
	 11.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de servidor especialmente designado;
	 11.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto.
	 12. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 12.1 Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços no prazo 
estabelecido ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito às seguintes sanções, 
assegurado o direito de ampla defesa:
	 a) multa de 10 % (dez por cento) do valor de sua proposição de preços; e
	 b) impedimento em licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL e o descre-
denciamento do seu Cadastro de Fornecedores.
	 12.2 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, pela inexecução 
total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes 
penalidades: 
	 a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível 
juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) 
dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento; 
	 b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou 
negligência a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 
	 c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CONTRATANTE, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar de entregar o objeto 
contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, 
fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
ocorrer a rescisão administrativa; 
	 d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE, 
em conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, observando-se o 
disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93.
	 13. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 
Nº 01/2021, DE 14 DE ABRIL DE 2021. 

	 SÚMULA: “Altera o § 7º do Art. 85, da Lei Orgânica do Município de Bela Vista 
do Paraíso – Estado do Paraná”.
	 A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO 
DO PARANÁ, usando de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal nos 
termos do § 3º do art. 36 da Lei Orgânica do Município, na 10ª Sessão Ordinária e 11ª Sessão 
Ordinária, do Primeiro Período Legislativo de 2021, nos dias 06 e 13  de Abril, aprovou, e 
ela promulga a seguinte EMENDA À LEI ORGÂNICA: 
	 Art. 1º - O §7º do art. 85 da Lei Orgânica do Município de Bela Vista do Paraíso, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
	 Art.85....................................................................................
	 § 7º - Lei disporá sobre a concessão do benefício da pensão por morte, que 
será igual ao valor dos proventos do servidor falecido ou ao valor dos proventos a que teria 
direito o servidor em atividade na data de seu falecimento, observado o disposto no § 3º 
deste artigo.
	 §7º- A pensão por morte concedida a dependente de segurado do Regime 
Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Bela Vista do Para-
íso- Estado do Paraná- será equivalente a uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) 
do valor da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor ou daquela a que teria direito 
se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, acrescida de cotas de 
10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento).
	 I- As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não 
serão reversíveis aos demais dependentes, preservado o valor de 100% (cem por cento) 
da pensão por morte quando o número de dependentes remanescente for igual ou superior 
a 5 (cinco).
	 II - Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência intelectual, 
mental ou grave, o valor da pensão por morte de que trata o §7º será equivalente a:
	 a) 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor 
ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data 

e Noventa e Quatro Centavos
	 Dotação: 
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa      Funcional programática      Fonte de recurso     Natureza da despesa      Grupo da fonte
140	        50.001.10.122.0002.2089	             1	           3.3.90.30.16.00             Do Exercício
150	        50.001.10.122.0002.2089	          303	           3.3.90.30.16.00             Do Exercício
4010	        52.005.10.302.0022.2101	             1	           3.3.90.30.16.00             Do Exercício
4020	        52.005.10.302.0022.2101	          303	           3.3.90.30.16.00             Do Exercício
	 DURAÇÃO: 12/04/2021 – ATÉ   11/04/2022
	 DATA DA ASSINATURA: 12/04/2021
	 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
	 Alvorada do Sul,12/04/2021

EXTRATO DE CONTRATO Nº  24/2021
Pregão nº 2/2021

	 PARTES: CONTRATANTE Fundação Municipal de Saúde de Alvorada do 
Sul - PR E A CONTRATADA  PESSOA JURÍDICA  E OU PESSOA FÍSICA VINICIUS DO 
AMARAL ROLANDIA - ME 
	 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS PARA AS UNIDADES DE ATENÇÃO PRIMÁRIA DESTE MUNICÍPIO 
DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO SESA 773/2019
	 VALOR: R$-14.189,80 Quatorze Mil, Cento e Oitenta e Nove Reais e Oitenta 
Centavos
	 Dotação: 
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa      Funcional programática      Fonte de recurso      Natureza da despesa     Grupo da fonte
1782	         52.001.10.301.0022.2232	              833	            4.4.90.52.00.00             Do Exercício
	 DURAÇÃO: 24/03/2021 – ATÉ   23/09/2021
	 DATA DA ASSINATURA: 24/03/2021
	 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
	 Alvorada do Sul,24/03/2021

do óbito, até o limite máximo de benefícios do Regime Próprio de Previdência Social Dos 
Servidores do Município de Bela Vista do Paraíso- Estado do Paraná; e
	 b) Uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) acrescida de cotas de 10 
(dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento), para o 
valor que supere o limite máximo de benefícios do Regime Próprio de Previdência Social 
Dos Servidores do Município de Bela Vista do Paraíso- Estado do Paraná;
	 c) Quando não houver mais dependente inválido ou com deficiência intelectual, 
mental ou grave, o valor da pensão será recalculado na forma do disposto no §7ºe no inciso I.
	 d) O tempo de duração da pensão por morte e das cotas individuais por 
dependente até a perda dessa qualidade, o rol de dependentes e sua qualificação e as 
condições necessárias para enquadramento serão aqueles estabelecidos na Lei Municipal 
nº 839/2011.
	 e) Para o dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, 
sua condição pode ser reconhecida previamente ao óbito do segurado, por meio de avaliação 
biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, observada revisão 
periódica na forma da legislação.
	 f) Equiparam-se a filho, para fins de recebimento da pensão por morte, exclusi-
vamente o enteado e o menor tutelado, desde que comprovada a dependência econômica.
	 g) As regras sobre pensão previstas neste artigo e na legislação vigente na 
data de entrada em vigor desta Emenda à Lei Orgânica Municipal poderão ser alteradas 
na forma da lei para o Regime Próprio de Previdência Social Dos Servidores do Município 
de Bela vista do Paraíso- Estado do Paraná.
	 Art. 2° - Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
	 Bela Vista do Paraíso, 14 de Abril de 2021.

MESA DA CÂMARA MUNICIPAL:
José Maria Cardoso Verteiro

(Presidente)
Maykon Luiz Costa Barros

(Vice Presidente)
Rafael Palú Diniz

(1° Secretário)
Sérgio Menck
(2ª Secretário)

Secretaria apresenta panorama do 
trabalho infantil no Paraná

	 A Secretaria de Justiça, Família e Trabalho 
(Sejuf), por meio do Departamento de Assistência 
Social, divulgou nesta quinta-feira (15) o Panorama 
de Execução das Ações Estratégicas de Erradicação 
do Trabalho Infantil no Estado do Paraná. A pesquisa 
foi realizada com o apoio dos Escritórios Regionais da 
Sejuf e do Fórum Estadual de Prevenção ao Trabalho 
Infantil em 257 municípios. 
	 O monitoramen-
to ajuda a identificar as 
principais demandas e 
desafios do Estado nos 
próximos anos, bem como 
auxilia o planejamento 
de ações com foco na 
capacitação das equipes 
municipais e no fortaleci-
mento das relações com 
outras instâncias do siste-
ma de garantia de direitos 
fundamentais. O foco é a 
erradicação do trabalho 
infantil.
	 Segundo o secretário de Justiça, Família e 
Trabalho, Ney Leprevost, os dados produzidos pela 
pesquisa indicam a necessidade de fomentar o fortale-
cimento no combate às ações de responsabilização a 
empregadores de mão de obra infantil. "Não podemos 
aceitar que este tipo de crime contra as crianças ainda 
aconteça”, destacou.
	 O relatório apresenta números do Sistema de 
Acompanhamento e Gestão do Serviço de Convivên-
cia de Fortalecimento de Vínculos de março de 2021 
e registra 763 crianças e adolescentes em situação 
de trabalho infantil em grupos de convivência de 213 

municípios do Paraná - número que pode estar subno-
tificado.
	 O documento também aponta que 84% dos 
municípios não têm plano de enfrentamento do pro-
blema e 79% realizam campanhas periódicas sobre o 
assunto, mas a maioria apenas anuais. Os principais 
identificadores do trabalho infantil são o Conselhos 
Tutelares e a busca ativa das prefeituras.

	 DESOBRAMENTO – 
Um dos desdobramentos 
para o primeiro semestre 
deste ano é o desenvolvi-
mento, pela Secretaria de 
Justiça, Família e Traba-
lho, de um curso de ensino 
a distância (EaD) sobre o 
trabalho infantil, que tem 
como objetivo capacitar 
profissionais que atuam 
no sistema de garantia 
de direitos das crianças e 
adolescentes nos municí-
pios.

	 ECA – Segundo o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (Lei n° 8.069/1990), crianças e adolescentes 
são sujeitos de direitos a quem cabe proteção prioritária 
e integral devido à sua condição de desenvolvimento. 
Este ordenamento jurídico é baseado na concepção de 
que o período inicial da vida deve ser protegido, uma 
vez que é nele que se desenvolvem as capacidades 
físicas, psicológicas e sociais.
	 A pesquisa mais recente do Instituto Brasileiro 
de Geografia Estatística (IBGE), lançada em dezembro 
de 2020 acerca do trabalho infantil identificou que houve 
redução de 16,8% dos casos identificados entre os anos 
2016 e 2019. Apesar da redução, em 2019 ainda havia 
1,7 milhão de crianças entre 5 e 17 anos identificadas 
em situação de trabalho infantil, representando 4,6% 
do total de pessoas nesta faixa etária na população 
brasileira. Fonte: www.aen.pr.gov.br/
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